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AGRAVANTE : MARIA VICENTINA DE CASSIA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO  : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : TASSIANA ARAÚJO TENÓRIO E OUTRO(S) - DF029126 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. LEI LOCAL. 
EXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
1. O recurso especial não se presta para revisar acórdão fundado em 
interpretação de lei local. Inteligência da Súmula 280 do STF.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem decidiu pela responsabilidade 
solidária ao pagamento do IPVA, com base na Lei distrital n. 
7.431/1985.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça  , por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília, 12 de junho de 2018 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA 

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno manejado por MARIA VICENTINA DE 
CÁSSIA contra decisão de e-STJ fl. 102, que, com base na Súmula 280 do STF, não conheceu 
do recurso especial. 

Nas suas razões (e-STJ fls. 106/110), a recorrente alega que, 
diversamente do alegado, a discussão dos autos não se subsume estritamente à analise da 
legislação local, mas à violação de legislação federal, "notadamente [dos] artigos 121, 124 e 128 
do CTN" (e-STJ fl. 108).

Impugnação às e-STJ fl. 118.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

De início, registro que a decisão ora agravada apreciou o recurso em 
epígrafe em consonância com o Enunciado Administrativo n. 3 do Plenário do STJ, segundo o 
qual aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a 
partir de 18 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça.

Isso considerado, tenho que os argumentos ora deduzidos não 
convencem. 

Reafirmo a compreensão no sentido de que Tribunal a quo, ao decidir 
pela responsabilidade solidária em relação ao débito de IPVA, assentou-se em interpretação da 
Lei distrital n. 7.431/1985, conforme se infere da própria ementa do julgado:

 APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTÁRIO. 
ALIENAÇÃO DE VEÍCULO. COMUNICAÇÃO AO DETRAN. AUSÊNCIA. 
IPVA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO ANTIGO PROPRIETÁRIO. 
APLICABILIDADE DA LEI DISTRITAL N. 7.431/1985.
1. Não se desincumbindo a parte autora do ônus de comunicar ao órgão de 
trânsito a respeito da alienação de veículo, no momento em que esta se efetivou, 
surge daí a sua responsabilidade solidária pelo pagamento do IPVA, nos termos 
da Lei Distrital n. 7.431/1985.
2. Recurso de apelação ao qual se nega provimento.

Assim, o recurso especial não deve mesmo ser conhecido, em razão do 
que dispõe a Súmula 280 do STF.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXAME DE LEI LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280 DO STF.
1. O recurso especial não se presta para revisar acórdão fundado em 
interpretação de lei local. Inteligência da Súmula 280 do STF.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem decidiu pela responsabilidade solidária 
do credor fiduciário ao pagamento do IPVA com base na Lei Estadual n. 
14.937/2003.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 470.994/MG, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 18/04/2017, DJe 18/05/2017)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. ARRENDAMENTO 
MERCANTIL. IPVA. RESPONSABILIDADE DA ARRENDADORA. AFRONTA 
A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
ACÓRDÃO A QUO FUNDADO NA ANÁLISE DE LEI LOCAL. SÚMULA 
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280/STF. CDA. LIQUIDEZ E CERTEZA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1. O recurso especial não é via recursal adequada para analisar suposta ofensa a 
dispositivo constitucional, sob pena de usurpação da competência que, por 
expressa determinação da Constituição Federal, pertence ao Supremo Tribunal 
Federal.
2. O Tribunal de origem dirimiu a controvérsia relativa à responsabilidade pelo 
IPVA com base na interpretação de legislação local (Lei Distrital 7.431/1985), 
circunstância que inviabiliza a modificação do acórdão, em razão da incidência 
da Súmula 280/STF.
3. Para infirmar a conclusão do acórdão a quo no sentido de que o recorrente 
não produziu qualquer prova que pudesse afastar a presunção de certeza e 
liquidez da CDA que embasa a execução, faz-se necessário o revolvimento do 
acervo fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ. 
Precedentes: AgRg no AREsp 661.359/CE, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 21/5/2015; AgRg no REsp 1.421.835/AL, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 3/11/2014.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 633.275/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 01/09/2015)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IPVA. 
LEGITIMIDADE PASSIVA. QUESTÃO SOLUCIONADA COM BASE NA 
INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
1. É inadmissível Recurso Especial quanto à questão (arts. 130, 131, I, 142, 145 e 
204 do CTN), que, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal de origem. Incidência da Súmula 211/STJ.
2. A composição da lide, no que se refere à legitimidade passiva da agravante, se 
deu mediante a exegese da legislação local, conforme se infere do seguinte 
excerto do acórdão proferido no Tribunal a quo: "Quanto à preliminar suscitada, 
não tem razão o Recorrente, uma vez que é solidária a responsabilidade do 
arrendante e do arrendatário quanto ao pagamento do IPVA, nos termos do art. 
1º, § 7º, incisos I e II, da Lei nº 7.431/85 c/c art. 124 do Código Tributário 
Nacional".
3. Assim, o reexame do tema, conforme se vê, exige a interpretação das normas 
distritais, inviável em Recurso Especial (Súmula 280/STF).
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 645.654/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 18/11/2015)

Por fim, embora não merecedor de acolhimento, tenho que o presente 
inconformismo não representa interposição de agravo interno manifestamente inadmissível ou 
improcedente, a ensejar, por decisão unânime do Colegiado, a multa processual prevista no § 4º 
do art. 1.021 do CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0069337-4 REsp 1.663.979 / DF

Números Origem:  00189347520168070001  2010011086706  2010011086707  20140111645327  
20150110433348  20160110189345  20160110189345RES

PAUTA: 12/06/2018 JULGADO: 12/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA VICENTINA DE CASSIA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : TASSIANA ARAÚJO TENÓRIO E OUTRO(S) - DF029126 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPVA - Imposto Sobre Propriedade de Veículos 
Automotores

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA VICENTINA DE CASSIA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO  : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : TASSIANA ARAÚJO TENÓRIO E OUTRO(S) - DF029126 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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